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Na sequência da cessação de funções do XIX Governo 
Constitucional, operou -se a extinção, por caducidade, 
das referidas delegação e da subdelegação de poderes, de 
acordo com o disposto no artigo 50.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, pelo que houve necessidade de 
proceder a uma nova delegação de competências, para a 
prática dos atos necessários, no âmbito das autorizações 
concedidas pelas referidas Resoluções.

Subsequentemente, essa competência para a execução 
dos contratos foi assegurada através da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 93/2015, de 24 de novembro.

Com a cessação de funções do XX Governo Constitu-
cional, voltou a operar -se a extinção, por caducidade, da 
delegação e da subdelegação de poderes agora referidas, 
de acordo com o disposto no artigo 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, pelo que há necessidade 
de proceder a uma nova delegação de competências para 
a prática dos atos necessários no âmbito das autorizações 
concedidas pelas referidas Resoluções.

Assim:
Nos termos dos artigos 44.º e 46.º e 47.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do n.º 1 do artigo 109.º do Có-
digo dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, na 
Ministra da Administração Interna a competência para a 
prática de todos os atos necessários no âmbito dos seguintes 
procedimentos pré -contratuais:

a) Aquisição de combustíveis rodoviários, em postos de 
abastecimento públicos e a granel, através do acordo qua-
dro da Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P., para o Ministério da Administração Interna 
para os anos de 2016 a 2018, autorizado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2015, de 24 de junho;

b) Aquisição de serviços de limpeza, através do acordo 
quadro celebrado pela Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I. P., para o Ministério da Adminis-
tração Interna para os anos de 2016 a 2018, autorizado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 58/2015, de 31 de julho;

c) Aquisição de serviços de manutenção e assistência 
técnica a veículos multimarca adstritos aos Comandos 
Regionais e Distritais da Policia de Segurança Pública 
para os anos de 2016 a 2018, autorizado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 75/2015, de 10 de setembro.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir de 26 de novembro de 2015, considerando -se ratifi-
cados todos os atos que tenham sido, entretanto, praticados 
no âmbito dos procedimentos referidos no número anterior.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de dezembro 
de 2015. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 99/2015
Na sequência do concurso público internacional, cuja 

tramitação foi acautelada pelo extinto Instituto Geográfico 
Português, foram adjudicadas as operações de execução 
de cadastro predial nos concelhos de Penafiel, Paredes, 
Seia, Oliveira do Hospital, Loulé, Tavira e São Brás de 
Alportel, distribuídas por três lotes, adjudicados a três 
consórcios distintos, tendo sido celebrados, em 31 de ja-
neiro de 2011, ao abrigo da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 73/2010, de 13 de setembro, os correspon-
dentes contratos.

O acompanhamento da execução dos contratos em 
apreço vem sendo assegurado pela Direção -Geral do 
Território, ao abrigo de competência subdelegada para o 
efeito, sendo que os encargos subjacentes a tal execução 
são suportados integralmente ao abrigo de uma operação 
de financiamento no domínio de intervenção «Prevenção 
e Gestão de Riscos» do Eixo Prioritário III — Prevenção, 
Gestão e Monitorização de Riscos Naturais e Tecnológi-
cos, do Programa Operacional Temático Valorização do 
Território e do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
2007 -2013, com uma taxa de comparticipação de 100%.

A competência para a execução dos contratos foi as-
segurada, até ao momento, pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 95/2015, de 24 de novembro, e do sub-
sequente despacho de subdelegação do então Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

Tendo -se operado a extinção, por caducidade, da de-
legação e da subdelegação de poderes agora referidas, de 
acordo com o disposto no artigo 50.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, urge acautelar a não interrupção 
da execução dos sobreditos contratos — os quais estão em 
fase final de execução —, assegurando -se a possibilidade 
do cumprimento da obrigação de efetuar todos os pagamen-
tos até 31 de dezembro de 2015, condição necessária para 
que os mesmos sejam considerados elegíveis no âmbito 
da sobredita operação de financiamento.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 44.°, do n.º 1 do artigo 46.° 

e do n.º 1 do artigo 47.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, e da alínea g) do artigo 199.° da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro do Ambiente, a competência para a prática de todos 
os atos necessários à execução dos contratos celebrados na 
sequência do procedimento pré -contratual de concurso pú-
blico, autorizado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 92/2009, de 22 de setembro, para a aquisição de serviços 
de execução cadastral, no âmbito do Sistema Nacional de 
Exploração e Gestão de Informação Cadastral, incluindo a 
modificação prevista no artigo 311.º do Código dos Contratos 
Públicos e a assinatura das respetivas adendas aos contratos.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de dezembro 
de 2015. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, 
de 21 de agosto, que estabelece o sistema integrado de gestão 
e avaliação do desempenho na administração regional autó-
noma da Madeira.

Desde o ano de 2010 que, através do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, o regime 


